














RECURSO (2ª INSTÂNCIA) COM PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA 
ATÍPICA

À JUNTA DE JUSTIÇA DESPORTIVA

CAMPEONATO MUNICIPAL DE BASE FUTSAL 2025. 

MUNICÍPIO DE FORMIGUEIRO/RS.

Interessada: Equipe AAFS Formigueiro (Categoria Sub-17)

Técnico: Márcio Salles

Processo: Denúncia por suposta escalação irregular 
semifinal de 29/08/2025

Sessão de julgamento: conforme Ata de Julgamento 01/2025
(desclassificação da equipe)

Este recurso é interposto contra a decisão proferida em 
1ª instância (Ata de Julgamento 01/2025), devendo ser 
protocolado junto à Assessoria/Divisão de Desportos para 
remessa à 2ª Instância da Junta, nos termos do Regulamento 
Geral aprovado pelo Decreto Municipal nº 5.008/2024 (prazo 
recursal de 24 horas, sem efeito suspensivo). Requer-se 
processamento prioritário em razão da final marcada, com 
apreciação imediata do pedido de tutela de urgência para 
assegurar a disputa da final em regime de sub judice, se 
necessário.

I. DA COMPETÊNCIA/PROCEDIMENTO E PRAZOS

O Decreto Municipal nº 5.008/2024 aprovou o Regulamento 
Geral das Competições Municipais e definiu a Junta de Justiça 
Desportiva como instância competente para os litígios do 
certame municipal. Os recursos devem ser dirigidos à 
organização (Assessoria/Divisão de Desportos) para remessa 
aos membros julgadores, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas 



da ciência, razão pela qual requer-se a certificação da 
tempestividade e a pauta urgente.

II. DO PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA ATÍPICA

Embora o recurso não tenha efeito suspensivo por 
regra, requer-se tutela de urgência atípica para sobrestar 
os efeitos da decisão impugnada até o julgamento colegiado, 
autorizando-
preservando-se o resultado para posterior convalidação.
Com o máximo respeito, a AAFS Formigueiro vem requerer a 
reconsideração da decisão que determinou a sua 
desclassificação da final marcada para 05/09/2025, com 
manutenção da equipe na decisão e, subsidiariamente, que 
eventual sanção recaia apenas sobre o técnico, jamais sobre 
os atletas, todos menores, preservando-se o caráter 
formativo e pedagógico desta competição. O próprio Edital da 
edição 2025 define como objetivos a integração e 
confraternização dos participantes (o que reforça o caráter 

-
22/07/2025 e 26/09/2025. 

III. PRELIMINARES (NULIDADES E GARANTIAS BÁSICAS)

(a) Nulidade da prova essencial súmula apócrifa (sem 
assinaturas)

  A súmula juntada aos autos não contém assinatura de 
árbitros, mesários, capitães ou representantes, e ainda traz 
anotação manuscrita sem identificação no verso. Documento 
sem assinatura não ostenta fé pública nem autenticidade, não 
podendo suportar pena extrema de desclassificação. Requer-
se o desentranhamento como prova ou, ao menos, a sua 
desconsideração para fins sancionatórios. (Súmula acostada: 
imagem apresentada) 

PROVA IDÔNEA E CADEIA DE CUSTÓDIA

Requer-se: 



(i) a requisição da súmula original assinada e do 
relatório do árbitro; 

(ii) a oitiva do árbitro e dos mesários quanto à 
conferência pré-jogo e à autorização da escalação;

(iii) a juntada de prints e metadados dos canais oficiais 
(publicidade/boletins); e 

(iv) se necessário, perícia grafotécnica na anotação 
questionada.

(b) Suspeição/impedimento por conflito de interesses

  Há notícia objetiva de que o Diretor de Esportes atua 
como técnico em outra equipe em conjunto com o técnico da 
equipe denunciante, circunstância que fere a impessoalidade 
e a isonomia, prejudicando a imparcialidade da apuração e do 
julgamento. 

DA IMPARCIALIDADE

Requer-se o afastamento de membro eventualmente 
impedido/suspeito, com registro em ata e recomposição por 
suplente, assegurando-se julgamento isento.

IV. DOS FATOS RELEVANTES (BOA-FÉ DA EQUIPE E FALHA DE 
CONTROLE)

DA PUBLICIDADE E ACESSO À INFORMAÇÃO

A obrigação de controle das suspensões pressupõe a 
disponibilização tempestiva de súmulas/boletins pela 
organização. Os pedidos reiterados de acesso pelo técnico, 
somados à conferência pré-jogo pela arbitragem com 
autorização expressa para atuação do atleta, consolidam a 
boa-fé objetiva e a confiança legítima da equipe na 
regularidade.

A semifinal ocorreu em 29/08/2025, com vitória da AAFS 
Formigueiro e consequente classificação à final do dia 
05/09/2025; a própria defesa administrativa já relatou que 
não houve comunicação oficial de suspensão do atleta KAYKE 



CARDOSO, que foi conferido e liberado pela arbitragem para 
ingressar em quadra. 

A organização não expediu boletim oficial, nem houve 
registro formal em súmula (até porque não assinada) de 

terceirizada
a um grupo de WhatsApp, o que não satisfaz os padrões mínimos 
de publicidade e segurança jurídica do certame. A defesa 
administrativa já demonstrou esse vazio de comunicação. 

O Aplicativo mencionado pela junta no resultado do 
julgamento, só é acessado pela pessoa que criou o aplicativo, 
não sendo possível outras pessoas acessarem.

O Edital 002/2025 remete reiteradamente ao Regulamento 
Geral e à atuação da Comissão Organizadora para dirimir 
dúvidas/omissões, o que reforça a necessidade de atos formais 
e públicos e não comunicações informais para impor 
restrições disciplinadoras a atletas menores. 

V. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS (CRITÉRIOS DESPORTIVOS E 
CONSTITUCIONAIS)

(i) Boa-fé objetiva e confiança legítima

O ingresso do atleta ocorreu com anuência da 
arbitragem e sem comunicação formal de suspensão. Em 
ambiente de base, punir a coletividade de 
adolescentes por falha sistêmica de controle fere a 
confiança legítima depositada pelos responsáveis na 
estrutura do evento.

TIPIFICAÇÃO DA PENALIDADE

Nos termos do Regulamento Geral, a conduta de 
utilizar atleta sem condição de jogo enseja, em 
regra, a perda dos pontos da partida em favor do 
adversário

exclusão pressupõe dolo específico, o que não se 
verifica quando houve conferência e autorização 
oficial para a participação do atleta.

(ii) Proporcionalidade e razoabilidade



Em competições de formação, a sanção deve ser 
pedagógica e individualizada. A desclassificação 
coletiva sobretudo com base em súmula apócrifa é 
desproporcional. O Edital ressalta o viés 
integrador/educativo do torneio; retirar dos jovens 
a experiência da final contraria a finalidade pública 
do certame. 

INTERESSE DAS CATEGORIAS DE BASE

Em se tratando de competição de base com 
adolescentes, deve-se privilegiar solução pedagógica 
e proporcional, permitindo a realização da final e 
remetendo, se necessário, a definição definitiva da 
controvérsia ao julgamento de mérito, sem frustração 
do calendário formativo.

(iii) In dubio pro competitione

Na dúvida gerada pela ausência de assinatura na 
súmula e pela falta de ato formal noticiando 
suspensão, deve-se preservar a competição e o 
resultado de campo, especialmente quando não há dolo
dos atletas e quando a arbitragem validou a escalação 
antes do jogo. 

(iv) Devido processo e imparcialidade

contestada e diante do relato de conflito de 
interesses e da prova essencial sem assinatura, 
impõe-se a reapreciação por órgão isento, com 
saneamento das nulidades, assegurando-se ampla 
defesa e contraditório efetivos. 

EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS

Requer-se, para pleno contraditório, a imediata 
exibição de todas as súmulas e boletins disciplinares 
das rodadas, além de comunicações oficiais 
pertinentes ao controle de cartões e suspensões, 
certificando-se a publicidade institucional durante 
a competição.



VI -
ESPORTE

Trata-se de competição municipal de base, com 
adolescentes, e como amplamente divulgado com caráter 
experimental/teste. Eventuais falhas operacionais da 
organização (checagem de cartões, publicação de suspensões, 
coleta de assinaturas em súmula) e desatenções do técnico
devem ser corrigidas com aprendizado institucional, não com 
a exclusão dos jovens da culminância esportiva (a final). O 
próprio Edital enfatiza a integração e confraternização como 
objetivos, o que milita em favor de uma solução educativa e 
não excludente. 

VII. DOS PEDIDOS

Que o presente seja recebido e processado como RECURSO 
(2ª instância) contra a decisão constante da Ata de 
Julgamento 01/2025, com protocolo perante a 
Assessoria/Divisão de Desportos para remessa aos membros da 
Junta em 2ª instância, certificando-se a tempestividade 
(prazo de 24 horas).

Diante do exposto, requer-se:

1. concessão de tutela de urgência atípica para atribuir 
efeito suspensivo prático até o julgamento colegiado, 

, garantindo assim a presença da AASS 
Formigueiro na final de 05/09/2025;

2. expedição de ofícios para exibição da súmula original 
assinada e do relatório do árbitro; oitiva do árbitro 
e mesários; autorização para até três testemunhas; e, 
se cabível, perícia grafotécnica;

3. reconhecimento de nulidades decorrentes da ausência de 
assinatura/contradições na súmula e
suspeição/impedimento, com novo julgamento por 
composição isenta/imparcial;

4. no mérito, reforma da decisão para manutenção da 
classificação da equipe e participação na final;

5. subsidiariamente, caso se entenda por reprimenda, que 
a sanção seja individualizada ao técnico
(advertência/suspensão), sem atingir a equipe e sem 
afastar os atletas da final, em atenção à 
proporcionalidade e ao caráter formativo do campeonato.



6. A intimação formal das partes por meio oficial e 
publicação no mural/canais oficiais, garantindo-se a 
publicidade e evitando novas controvérsias.

7. A juntada aos autos, para boa ordem, dos seguintes 
documentos:

o Edital nº 002/2025 (objetivos, calendário e 
remissão ao Regulamento Geral); 

o Súmula do jogo (imagem) sem assinaturas; 
o Defesa Administrativa já apresentada (boa-fé e 

falha de comunicação oficial); 
o Ata de Julgamento 01/2025 (decisão impugnada). 

Por fim, Senhoras e Senhores Julgadores, a mensagem que 
estes jovens levarão deste campeonato pode ser a de que 
falhas administrativas e adultos desatentos tiram deles o 
sonho maior ou pode ser a de que a Justiça Desportiva sabe 
ensinar, proteger e integrar. Optar pela manutenção da equipe 
na final (com eventual sanção pedagógica ao técnico) é 
transmitir o verdadeiro espírito do esporte: formação, 
inclusão e justiça.

Nestes termos,

Pede deferimento.

Formigueiro/RS, 04 de setembro de 2025.

Márcia Pereira da Silva

OAB/RS 84.620

Liegy Pereira da Silva Meneghetti

OAB/RS 84.393

Assinatura/Responsável

Contato: __________________________

Protocolo: ________________________






